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 Ministério da Educação 

Universidade Federal Fluminense 
Hospital Universitário Antônio Pedro 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2019 
Processo Administrativo nº 23069.077084/2019-07 

 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

 
O HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ANTONIO PEDRO – HUAP/FILIAL EBSERH, inscrito no CNPJ nº 28.523.215/0003-78; 
Unidade Gestora, integrante da UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE – UFF, com sede na Rua Marquês do Paraná 
nº 303, Centro – Niterói/RJ, por meio de seu(ua) Pregoeiro(a) e Equipe de apoio designados pela DTS nº 41 de 08 de 
agosto de 2017, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado, 
realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR 
PREÇO, conforme descrito neste Edital. O procedimento licitatório será regido pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002; pelo Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000 e alterações posteriores; pelo Decreto nº 5.450, de 31 de 
maio de 2005; pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores; pelo Decreto nº 
8.538, de 06 de outubro de 2015; Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013; pela Instrução Normativa SLTI/MP nº 
02, de 11 de outubro de 2010; subsidiariamente, pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores 
e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos. 
 
 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
 
DIA: 09/05/2019 

HORÁRIO: 10 horas (horário de Brasília/DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br 

CÓDIGO UASG: 153057 

 
 
SEÇÃO I - DO OBJETO 
 
1.1. A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS com vistas à Aquisição de Equipos para Bombas 
Infusoras, com Cessão de Uso das Bombas Infusoras, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos; de modo a atender às necessidades do Hospital Universitário Antônio Pedro da 
Universidade Federal Fluminense – HUAP/UFF. 
 
1.2. A licitação será em Grupo, conforme tabela constante do Termo de Referência, Anexo I do edital, sendo 
necessária a participação em todos os itens, para que seja possível a adjudicação do grupo.  

 
1.3. Optou-se pelo Sistema de Registro de Preços, fundamentado no inciso II do art. 3º do Decreto 7.892/2013, uma 
vez que convém ao HUAP a entrega parcelada dos bens, de acordo com a efetivação das necessidades previstas.  

 
 
SEÇÃO II – DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
2.1. A despesa com a execução do objeto desta licitação para o Órgão Gerenciador é estimada em de R$ 
1.664.189,33 (Um milhão, seiscentos e sessenta e quatro mil, cento e oitenta e nove reais e trinta e três centavos), 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm
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e correrá à conta dos recursos do HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ANTONIO PEDRO, UASG 153057, Fonte de Recursos 
Próprios. Natureza da Despesa: 339030-35. 
 

 
SEÇÃO III – DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 
3.1. O órgão gerenciador será o Hospital Universitário Antônio Pedro (HUAP)/UFF/Filial EBSERH. 
 
3.2. São participantes os seguintes órgãos: 
 
3.2.1. Hospital Universitário da UFRJ – UASG: 153152 

 
3.1.2. Hospital Geral do Andaraí – UASG: 250106 
 
3.1.3. Hospital da Lagoa – UASG: 250105 
 

 

SEÇÃO IV - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
4.1. A Ata de Registro de Preços (ARP), durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, 
desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas 
na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 
 
4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da ARP, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou 
não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o 
órgão gerenciador e órgãos participantes. 
 
4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ARP para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
 
4.4. As adesões à ARP são limitadas, na totalidade, ao máximo quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na 
ARP para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 
eventualmente aderirem. 
 
4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em 
até noventa dias, observado o prazo de validade da ARP. 
 

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não 
participante. 

 
4.7. A adesão aos itens que fazem parte de Grupo, como descrito na planilha do Termo de Referência só poderá 
ser efetivada, na totalidade dos itens do grupo, respeitadas as proporções de quantitativos definidos no certame. 
 
4.8. A aquisição de item isolado do grupo expresso no subitem anterior, só poderá ser realizada se o preço 
unitário adjudicado ao vencedor for o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances. 
 
4.9. Constitui irregularidade a aquisição (emissão de empenho) de subconjunto de itens de grupo adjudicado por 
preço global para os quais o preço unitário adjudicado ao vencedor do lote não for o menor lance válido ofertado 
na disputa relativa ao item, conforme orientação da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, 
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Desenvolvimento e Gestão (SEGES/MP), em atenção aos Acórdãos 2.977/2012-TCU-Plenário, 2.695/2013-TCU-
Plenário, 343/2014-TCU-Plenário, 4.205/2014-TCU-1ª Câmara, 757/2015-TCU-Plenário, 588/2016-TCU-Plenário, 
2.901/2016 TCU-Plenário e 3.081/2016 TCU-Plenário. 
 

 
SEÇÃO V - DO CREDENCIAMENTO 
 
5.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados 
na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
 
5.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 
 
5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da licitante ou de seu 
representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes a este 
Pregão. 

 
5.4. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Hospital Universitário 
Antônio Pedro qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 
 
5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para 
imediato bloqueio de acesso. 

 
 
SEÇÃO VI - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
 
6.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 
SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 
 
6.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
6.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 
a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
 
b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 
 
c) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação; 
 
e) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
 
f) empresas que estejam com o direito de licitar e contratar, com a Administração Pública, suspenso, ou que tenham 
sido declaradas inidôneas ou ainda que estejam impedidas de licitar e contratar com a União; 
 
g) empresas inadimplentes com obrigações assumidas ou que estejam suspensas de licitar ou contratar com a 
Universidade Federal Fluminense ou com o Hospital Universitário Antônio Pedro; 
 
h) empresa que possua restrições quanto à sua capacidade técnica ou operacional, personalidade e capacidade 
jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
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h.1) a comprovação de regularidade fiscal das ME e EPP não será exigida como condição de participação 
neste Pregão, de acordo com o art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538/2015. 

 
6.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 
eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
 
a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49. 
 

a.1) nos itens exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” 
impedirá o prosseguimento no certame; 

 
a.2) nos itens não exclusivos, a assinalação do campo “não” , apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que a licitante seja 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 
a.3) A utilização dos benefícios concedidos pela LC nº 123/2006 por licitante que não se enquadra na 
definição legal reservada a essas categorias configura FRAUDE AO CERTAME, sujeitando a mesma à 
aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, além de ser descredenciada 
do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais 
cominações legais. 

  
a.4) O HUAP, considerando o teor do Acórdão TCU nº 298/2011 – Plenário, adotará procedimentos 
complementares, mediante diligência, tais como solicitação de demonstrativos contábeis e/ou outros 
documentos que julgue necessários, a fim de ratificar o atendimento, pelas licitantes, às exigências da LC 
nº 123/2006 e do Decreto nº 8.538/2015. 

 
b) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 
 
c) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores;  
 
d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
e) que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 
de setembro de 2009. 
 

 
SEÇÃO VII - DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 
7.1. O licitante deverá encaminhar sua proposta de preços com a descrição do produto ofertado, exclusivamente por 
meio eletrônico com a sua senha privativa, até a data e hora marcadas para abertura da sessão pública, constante 
no preâmbulo deste Edital, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas. 
 
7.2. O Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação 
deverá ser do mesmo estabelecimento da licitante que efetivamente vai prestar os serviços objetos da presente 
licitação. 
 
7.3. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
7.4. Incumbirá à licitante, ainda, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
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7.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.   
 
7.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
 
a) valor unitário; 
 
b) a quantidade de unidades, observada a quantidade mínima fixada no Termo de Referência para cada item; 

 
b.1) em não havendo quantidade mínima fixada, deverá ser cotada a quantidade total prevista para o item. 

 
c) Marca; 
 
d) Fabricante;  
 
e) Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 
 

e.1) A ausência do detalhamento do objeto (marca e fabricante), no citado campo, poderá acarretar a 
desclassificação da proposta da licitante, caso não esteja bem caracterizado o material ofertado e 
registrado no Sistema Eletrônico. 

 
e.2) Se a empresa cadastrar mais de uma marca em sua proposta, para um único item, no Sistema 
Eletrônico, e o(a) Pregoeiro(a) requisitar amostra dos produtos ofertados, o licitante deverá apresentar 
amostra de todas as marcas registradas, sob pena de desclassificação. 

 
7.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado.  
 
7.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
 
7.9. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
 
 

SEÇÃO VIII - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
8.1. A partir da data e horário previstos no preâmbulo deste Edital, terá início a sessão pública, com a divulgação 
das Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances. 
 

8.1.1. Não será admitida a desistência da proposta/lance, após o INÍCIO ou o ENCERRAMENTO da fase de 
lances.  

 
8.1.2. EXCEPCIONALMENTE, após o ENCERRAMENTO da fase de lances, poderá ser acatado o pedido de 
desistência da proposta, em razão de motivo justo devidamente comprovado pela LICITANTE, decorrente 
de fato superveniente, e aceito pelo(a) Pregoeiro(a).  

 
8.1.3. Não restando comprovado o atendimento aos requisitos fixados no subitem acima, a LICITANTE 
DESISTENTE ficará sujeita a aplicação das sanções previstas neste Edital. 

 
 

SEÇÃO IX - DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

 
9.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 

9.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor (unitário). 
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9.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos 
mesmos, contendo cada lance no máximo 04 (quatro) casas decimais, relativas à parte dos centavos. 
 
9.3. Cada licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema. 
 

9.3.1. Em observâncias as disposições insertas na IN SLTI/MP nº 03, de 16/12/2011, o intervalo entre os 
lances enviados pela mesma licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos. 

  
9.3.2. Os lances enviados em desacordo com o subitem 7.3.1 acima serão excluídos automaticamente pelo 
sistema eletrônico. 

 
9.4. O sistema permitirá a formulação de dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo para fins de 
classificação aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar, ressalvada a hipótese de aplicação do 
desempate para ME/EPP. 
 
9.5. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação da licitante detentora do lance. 
 
9.6. No caso de desconexão do(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances. 
 

9.6.1. O(a) Pregoeiro(a), quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos 
atos realizados. 

 
9.6.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do(a) Pregoeiro(a) às participantes. 

 
9.7. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, conforme definido neste Edital e seus anexos.  
 
9.8. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do(a) Pregoeiro(a), ficando a cargo do sistema 
eletrônico encaminhar aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 
30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 
 
9.9. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de 
apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 
 
 

SEÇÃO X – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
  
10.1. Os licitantes enquadrados como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) receberão 
tratamento favorecido, diferenciado e simplificado, como estabelecido na Lei Complementar nº 123/06.   
 
10.2. Após o encerramento da etapa de lances, e não tendo sido a menor proposta ou lance apresentado por 
microempresa ou empresa de pequeno porte, caso se verifique a ocorrência de empate ficto, será assegurada, 
como critério de desempate, a preferência de contratação para as ME e EPP, nos termos do art. 44, da Lei 
Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 
10.2.1. Entende-se por empate ficto, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, aquelas situações em 
que as propostas apresentadas pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 
proposta melhor classificada durante a etapa de lances. 
 
10.2.2. Na ocorrência de empate ficto, proceder-se-á da seguinte forma: 
 
a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco), definido nos termos deste 
subitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico para, desejando, apresentar nova 
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proposta de preço inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) 
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. É de responsabilidade da licitante a sua 
conexão com o sistema eletrônico durante o prazo acima referido para o exercício do direito sob comento. 
Apresentada a proposta nas condições acima referidas, será analisada sua documentação de habilitação. 

 
b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas 
automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do 
subitem 10.2.1, na ordem classificatória, com vistas ao exercício do mesmo direito. 

 
c) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem no intervalo 
estabelecido no subitem 10.2.1, será realizado sorteio eletrônico entre as mesmas, pelo próprio sistema, 
definindo e convocando automaticamente a vencedora para, caso queira, encaminhar uma melhor 
proposta. 

 
10.3. A ME ou EPP, utilizando-se do direito de desempate que trata a Lei Complementar nº 123/2006, deverá 
apresentar, juntamente com sua proposta de preços, declaração, sob as penas da lei, de que a sua receita bruta 
anual do ano calendário anterior não excedeu o limite fixado nos incisos I e II do art. 3º da lei supracitada.  
 
10.4. A EPP deverá observar também o disposto no art. 3º §§9º e 9ºA da Lei Complementar nº 139/2011. Portanto, 
caso a empresa se enquadre na situação de que trata o mencionado dispositivo legal, sendo considerada excluída da 
condição de empresa de pequeno porte, não poderá usufruir do desempate previsto no subitem 10.2.2. 
 
10.5. Na fase de habilitação, as MEs e EPPs deverão apresentar toda a documentação exigida neste Edital incluindo a 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, nos termos do §1º, do art. 43, da lei Complementar 
nº 123/2006.  
 
10.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Administração, para a regularização da documentação. 
 
10.7. A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
 

SEÇÃO XI – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
11.1. Encerrada a etapa de lances, e depois da verificação de possível empate, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento 
das especificações do objeto. 
 
11.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 
 
11.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  
 
11.4. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade 
disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta.  

 
11.4.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
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eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízo do seu 
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
11.4.2. O prazo estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a) poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo(a) Pregoeiro(a).  
 
11.4.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o(a) Pregoeiro(a) 
exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente AMOSTRA dos equipos, sob pena de não 
aceitação da proposta, dentro de 02 (dois) dias úteis contados da solicitação. 

 
11.4.3.1. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo(a) Pregoeiro(a), ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
 
11.4.3.2. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o(a) 
Pregoeiro(a) analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  
 
11.4.3.3. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela 
análise, não gerando direito a ressarcimento. 
 
11.4.3.4. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 
recolhidas pelos licitantes no prazo de 15 (quinze.) dias, após o qual poderão ser descartadas 
pela Administração, sem direito a ressarcimento. 
 
11.4.3.5.  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 
 
11.4.3.6.  A apresentação de amostra falsificada ou deteriorada, como verdadeira ou perfeita, 
configura comportamento inidôneo, punível nos termos deste Edital. 
 
11.4.3.7. A amostra quando solicitada deverá ser encaminhada ao HOSPITAL UNIVERSITARIO 
ANTÔNIO PEDRO, aos cuidados da Comissão de Licitação. 
 
11.4.3.8. As amostras deverão estar identificadas com os seguintes termos: 

 
a) Amostra para Análise, além dos dados completos; 
 
b) Licitação: número da licitação, data e item a que se refere; 
 
c) Fornecedor: nome, telefone e e-mail; e 
 
d) Representante: nome, telefone e e-mail. 
 
11.4.3.9. As amostras deverão estar na embalagem original contendo informações quanto às 
suas características, tais como: nome do material, marca, número de referência/código do 
produto/lote, data de fabricação, prazo de validade, data e processo da esterilização, quando 
for o caso. 

 
11.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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11.6. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 
a continuidade da mesma. 

 
 
 
SEÇÃO XII – DA NEGOCIAÇÃO 

 
12.1. O(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que 
tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de 
julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 
 

12.1.1. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
12.1.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 

12.2. A negociação com o licitante vencedor visando obter melhor proposta de preço poderá ser efetivada mesmo 
se o valor da proposta for inferior ao valor orçado pelo órgão licitante. 
 
12.3. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o 
valor estimado para a contratação. 
 
12.4. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 
 
SEÇÃO XIII – DA HABILITAÇÃO 
 
13.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada 
em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante consulta aos seguintes cadastros: 
 
a) ao Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores (SICAF); em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal 
e à qualificação econômico-financeira, conforme disposto nos arts. 13 ao 16, 18, 19 e 43; III, da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 02, de 2010;  
 

a.1) também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o 
licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF; 

 
a.2) caso o(a) Pregoeiro(a) não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na 
hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante deverá apresentar documento válido que 
comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto 
à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e das sociedades 
cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 
b) ao sítio do Tribunal Superior do Trabalho, para emissão de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  
 
c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
 
d) ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade mantido pelo Conselho Nacional de 
Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  
 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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e) à composição societária das empresas no sistema SICAF, a fim de se certificar se entre os sócios há servidores do 
próprio órgão contratante; 
 
f) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
 
g) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 
ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

13.1.1. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 
13.2. Em relação à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, a licitante detentora da melhor oferta deverá apresentar os 
documentos a seguir relacionados: 
 
a) CERTIDÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA Estadual ou Municipal; 
 

a.1) Em caso da Licença Sanitária vencida, a licitante deverá apresentar cópia autenticada e legível da 
solicitação (protocolo) de revalidação, dentro do prazo estabelecido em lei; acompanhada da cópia 
autenticada da Licença Sanitária vencida. A não apresentação implicará na desclassificação da licitante. 

 
b) AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO expedida pela ANVISA;  
 
c) Certificado de REGISTRO da Bomba, do Equipo e do Fotolito da Bomba, exigidos pela ANVISA, ou cópia de 
publicação em D.O.U.; 
 

c.1) Em substituição do D.O.U. supracitado, serão aceitas cópias de consultas do registro do produto, no 
sítio da ANVISA; 

 
c.2) Caso os produtos sejam isentos de registro, a empresa deverá apresentar a certidão de isenção ou 
outro instrumento que comprove a situação do produto junto à MS/ANVISA. 

 
d) Certificado de Boas Práticas de Fabricação (CBPF) emitido pela ANVISA da Bomba, do Equipo e do Fotolito da 
Bomba; 

 
d.1) Caso o material seja importado, Certificado do país de origem com tradução juramentada; 

 
e) DECLARAÇÃO, conforme Anexo IV deste instrumento convocatório, de que trata sobre os termos de 
responsabilidade sob a Ata de Registro de Preços e de compromisso perante a sub-rogação. 
 
13.3. A Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos, a Declaração de Elaboração Independente de Proposta e a 
Declaração de que não possui, em seu Quadro de Pessoal, empregados menores de idade serão disponibilizadas 
mediante preenchimento de campo específico do Sistema Eletrônico. 
 
13.4. A comprovação da REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, da QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA e da 
HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso; será avaliada pela consulta ao SICAF, como o disposto na Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11.10.10, desde que o licitante esteja com cadastro completo no sistema. 
 
13.5. Os licitantes que estiverem cadastrados no SICAF somente no nível de credenciamento exigido pela 
Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão encaminhar a seguinte documentação: 

13.5.1. Habilitação jurídica: 
 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
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b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
http://www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 
e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa 
de pequeno porte, como determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI;  
  
f) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 
a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização. 

 
13.5.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de, ao menos, a última alteração ou da 
consolidação respectiva. 

 
 
13.5.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 

 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso; 

 
b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

 
c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 
e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
 
f) prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;  

 
f.1) caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede 
do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 
 
13.5.3. Qualificação econômico-financeira: 

 
a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede do licitante; 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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b) Balanço patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios. 
 

b.1) O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial 
e das demonstrações contábeis do último exercício, neste caso apresentando o Certificado de Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI.  
 
b.2) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
 
13.5.3.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: 

 
1) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia registrada ou autenticada na 
Junta Comercial; 

 
2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): por fotocópia do livro Diário, inclusive com os 
Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicíl io 
da licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

 
3) Sociedades sujeitas ao regime  estabelecido na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006: 
- por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou autenticada na Junta  
Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou  
- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na 
Junta comercial da sede ou domicílio da licitante; 

 
4) Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

 
5) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por Contador ou por outro 
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

 
c) comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 
 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 

d) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% 
(dez por cento) do valor estimado da contratação ou do(s) item(ns) pertinente(s). 

 
13.6. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio 
de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo de 02 (duas) horas, desde que convocados pelo(a) 
Pregoeiro(a) no Sistema Eletrônico (“Convocação de anexo”). Posteriormente, os documentos deverão ser 
remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por 
servidor da Administração, desde conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para 
análise, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no chat do sistema 
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eletrônico, juntamente com a proposta que se refere o item 15 deste Edital, à Comissão de Licitação do HUAP à Rua 
Marques do Paraná, nº 303, Prédio Anexo – 5º andar – Centro -  Niterói/RJ, CEP: 24.033-900; em envelope fechado e 
rubricado no fecho, com os seguintes dizeres em sua parte externa e frontal: 
 

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ANTÔNIO PEDRO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2019 

ENVELOPE DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA COMERCIAL 
RAZÃO SOCIAL E CNPJ 

 
13.6.1. No encaminhamento da documentação a licitante ainda deverá observar o seguinte:  
 
a) se a licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz; 

 
b) se a licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, exceto aqueles para os quais 
a legislação permita ou exija a emissão apenas em nome da Matriz; e 

 
13.6.2. As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 
13.7. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos 
requeridos no presente Edital e seus anexos. 
 
13.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
13.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 
13.10. No caso de inabilitação daqueles itens sem participação exclusiva de ME/EPP, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
13.11. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor. 
 
13.12. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 
 
SEÇÃO XIV - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 
que dele dependam. 
 
b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 
assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 
etapa de lances. 
 
14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
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SEÇÃO XV – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser anexada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da 
solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico e deverá: 
 
a) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal, nos 
termos do modelo da proposta comercial, constante do Anexo III deste Edital; 
 
b) conter as especificações detalhadas do produto ofertado; 
 
c) prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Na ausência 
de indicação expressa do prazo de validade, considerar-se-á tacitamente indicado o prazo de 60 dias; 
 
d) declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas, tributos e demais encargos, de 
qualquer natureza, incidentes sobre o objeto deste Pregão, nada mais sendo lícito pleitear a esse título. 
 
e) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
 
15.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 
contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 

15.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 

 
15.2.2. Havendo discordância entre o somatório dos preços totais dos itens e o valor global, prevalecerá o 
primeiro, e entre os valores expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos, 
devendo ao(à) Pregoeiro(a) proceder às correções necessárias.  

 
15.3. A apresentação da proposta implicará a plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 
 
15.4. Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências de 
habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e as 
condições de habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou 
lance que satisfaça às condições e exigências constantes no Edital e seus anexos. 

 
15.4.1. No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

 
15.5. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
 

SEÇÃO XVI - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E ESCLARECIMENTOS 
 
16.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital. 
 
16.2. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail:. huap.licitacao@gmail.com 
 
16.3. Caberá ao(à) Pregoeiro(a), auxiliado pelos setores responsáveis pela elaboração do Anexo I do Edital  - Termo 
de Referência, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 
 

mailto:huap.licitacao@gmail.com
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16.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, salvo se a alteração 
não afetar a formulação das propostas, conforme art. 21, §4º da Lei 8.666/93. 
 
16.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao(à) Pregoeiro(a), 
até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico, via internet, no seguinte endereço: huap.licitacao@gmail.com. 
 
16.6. As impugnações deverão ser manifestadas por escrito, EM FORMATO DE TEXTO (face à obrigatoriedade da 
publicação no sistema COMPRASNET); dirigidas ao(à) Pregoeiro(a). 
 
16.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 
16.8. As respostas às impugnações bem como os esclarecimentos prestados serão anexados nos autos do processo e 
serão disponibilizados no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, por meio do link: Acesso 
livre>Pregões>Agendados, para conhecimento das licitantes interessadas e da sociedade em geral. Podendo o 
licitante, além do acesso livre, visualizar também no menu principal, acesso seguro, no link: visualizar 
impugnação>esclarecimento>aviso. 

 
 
SEÇÃO XVII - DOS RECURSOS 
 
17.1. Declarado o vencedor, e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer 
licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 
17.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao(à) Pregoeiro(a) verificar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
 

17.2.1. Nesse momento o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

 
17.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito.  

 
17.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias úteis para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias úteis, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
17.3. O recurso contra a decisão do(a) Pregoeiro(a) terá efeito suspensivo, no tocante ao item ao qual o recurso se 
referir, inclusive no tocante ao prazo de validade da proposta, o qual somente recomeçará a contar quando da 
decisão final da autoridade competente. 
 
17.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
17.5. Não serão reconhecidos os recursos interpostos enviados por fac-símile ou com os respectivos prazos legais 
vencidos 
 
17.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Hospital Universitário Antônio 
Pedro, Rua Marques do Paraná, nº 303, Prédio Anexo – 5º andar - Comissão de Licitação - Centro – Niterói/RJ, em 
dias úteis, no horário das 09 às 12 horas e das 14 às 17 horas. 
 
 

SEÇÃO XVIII - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

http://www.comprasnet.gov.br/
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18.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do(a) Pregoeiro(a), caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
 
18.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, o resultado da licitação será submetido ao 
Superintendente do Hospital Universitário Antônio Pedro/UFF/Filial EBSERH que homologará o procedimento 
licitatório.  
 

18.2.1. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
 

18.2.2. Após a referida homologação, os licitantes serão convocados à assinatura da Ata de Registro de 
Preços. 

 
18.3. No momento da Homologação, a autoridade competente disporá da ferramenta de formação de cadastro 
reserva e convocará os demais fornecedores para adesão.  
 
 

SEÇÃO XIX - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
 
19.1.   Conforme disposto no inciso II, do art. 11, do Decreto nº 7.892/2013, será incluído como anexo à Ata de 
Registro de Preços, o Cadastro de Reserva composto por licitantes que aceitarem praticar preço igual ao registrado 
pelo licitante vencedor, observada a ordem de classificação do certame.  
 
19.2. Na fase de Homologação, após verificação pelo sistema se há fornecedores aptos ao Cadastro de Reserva, a 
autoridade competente informará, via sistema, data/hora do fim do Cadastro de Reserva, prazo mínimo de 24 (vinte 
e quatro) horas e convocará as licitantes. 

 
19.3. O sistema COMPRASNET enviará um e-mail às licitantes com propostas NÃO RECUSADAS para que elas 
possam aderir ao cadastro de reserva pelo preço do primeiro colocado. 
 
19.4. Os fornecedores que tiverem interesse em aderir a algum item deverão acessar o sistema, selecionar o item de 
interesse e clicar em “Participar” no link “Registrar Intenção de Participar do Cadastro Reserva”.  
 
19.5. As propostas em desconformidade com as exigências deste edital ou com preços unitários diferentes da 
proposta vencedora serão desconsideradas. 
 
19.6. A intenção em Participar do Cadastro Reserva será exclusivamente através do sistema COMPRASNET e no 
prazo da convocação, compete exclusivamente ao licitante acompanhar a convocação e registrar sua intenção de 
participar, dentro do prazo concedido pela autoridade competente, sob pena de não participação do 
procedimento.  
 
19.7. Os fornecedores que manifestaram interesse irão compor a Ata de Registro de Preços, em caráter de reserva.    

 
19.8. A Licitante cujo preço estiver registrado em caráter de reserva somente será convocada para fornecer e/ou 
prestar serviço no caso de cancelamento do registro de preço da empresa mais bem classificada na ordem constante 
da Ata, ou no caso de liberação do compromisso assumido prevista no §1º do art. 18 do Decreto nº 7.892/13, 
sempre obedecida a ordem de classificação constante da Ata de Registro de Preços.  
 
19.9. Somente após a ocorrência do cancelamento do Registro de Preços da empresa mais bem classificada e da 
convocação da empresa reserva que serão efetuados os procedimentos relativos à habilitação desta última, que 
deverá atender às exigências do item de Habilitação deste Edital. 

 
 
SEÇÃO XX - DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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20.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 
20.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de 
Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, por meio eletrônico, para que seja 
assinada no mesmo prazo supracitado, a contar da data de seu recebimento. 
 
20.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 
quantidades, preços registrados e demais condições. 
 
20.4. O não comparecimento da licitante vencedora, dentro do prazo supracitado, após regularmente convocada 
para a assinatura da Ata de Registro de Preços ou retirada da Nota de, ensejará a aplicação de multa de 10% (dez 
por cento) sobre o valor total da Proposta ou lance final ofertado, devidamente atualizado. 
 
20.5. O prazo mencionado acima poderá ser prorrogado uma só vez, por igual período, quando solicitado pela parte 
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração, conforme previsto no § 
1º, do art. 64, da Lei nº 8.666/1993. 
 
20.6. Quando a vencedora da licitação injustificadamente recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços e/ou 
retirar a Nota de Empenho, poderá ser convocada outra licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, 
para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a Ata de Registro de Preços e retirar 
a Nota de Empenho, sem prejuízo da multa prevista na SEÇÃO XXIX deste Edital, e das demais cominações legais. 
 
20.7.  A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, bem como a Nota de Empenho poderá ser anulada, a 
qualquer tempo, com base nos motivos previstos nos arts. 77 e 78, na forma do art. 79, da Lei nº 8.666/1993, 
assegurados à contratada o contraditório e a ampla defesa. 
 
20.8. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses. 
 
20.9. A associação da licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, 
cisão ou incorporação devem ser comunicadas ao HUAP para que esta delibere sobre a adjudicação do objeto, sendo 
essencial para tanto que a nova empresa comprove atender a todas as exigências de habilitação previstas no Edital. 
 

 
SEÇÃO XXI – DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  
 
21.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado deverá ser convocado para 
assinatura do Contrato de Comodato e poderá ser convocado para retirar a Nota de Empenho (NE).  
 

21.1.1. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para aceitar o instrumento equivalente (Contrato de Comodato e/ou Nota de Empenho), sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 
21.1.2. O prazo para assinatura e/ou retirada da nota de empenho poderá ser prorrogado uma única vez, 
por igual período, quando solicitado pelo fornecedor registrado durante o seu transcurso, desde que ocorra 
motivo justificado e aceito pelo HUAP. 
 
21.1.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a retirada do 
instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para o aceite da Adjudicatária, por meio 
eletrônico, para isso o fornecedor deverá confirmar o recebimento.  

 
21.2. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta online ao SICAF, bem como ao Cadastro 
Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 
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21.2.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 
edital e anexos. 

 

 
SEÇÃO XXII - DO PREÇO E DA REVISÃO 

 
22.1. O objeto do presente Edital será executado pelo preço ofertado na proposta da licitante vencedora e 
constante da Ata de Registro de Preços, que será fixo e irreajustável. 
 
22.2. Os preços ajustados já levam em conta todas e quaisquer despesas incidentes no fornecimento do objeto, 
tais como serviços de frete, impostos, taxas. 
 
22.3. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas a disposições 
contidas no art. 65, da Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

 
 
SEÇÃO XXIII – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
23.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 
 
 

SEÇÃO XXIV - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
24.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  
 
 

SEÇÃO XXV - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
25.1. O pagamento ficará condicionado às disponibilidades financeiras do HUAP e dos Órgãos Participantes, 
respectivamente, e serão liberados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período de 
adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em: banco, agência e conta corrente; 
indicados pelo Contratado. 
 

25.1.1. Para execução do pagamento de que trata este subitem, a CONTRATADA deverá fazer constar como 
beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, ao Hospital Universitário 
Antônio Pedro, CNPJ nº 28.523.215/0003-78, em se tratando das requisições do órgão gerenciador da Ata. 

 
25.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 
24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
25.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo: obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência; o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
25.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
 
25.5. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF e às demais certidões (CEIS, CNJ, 
CNDT) para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
 
25.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua 
advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante. 
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25.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.   
 
25.8. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa.  
 
25.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   
 
25.10. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante, não será rescindido o contrato 
em execução com a Contratada inadimplente no SICAF. 
 
25.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

25.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 
25.12. O HUAP e os Órgãos Participantes reservam-se o direito de suspender o pagamento caso o fornecimento seja 
efetuado em desacordo com as especificações constantes da Nota de Empenho. 
 
25.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data 
do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 

EM = I x N x VP, sendo 
EM = encargos moratórios; 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 

VP = encargos da parcela a ser paga; 

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX)        I = (6/100)/365,    I = 0,00016438, TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 
25.14. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão estes restituídos à 
CONTRATADA para as correções solicitadas, não respondendo o Hospital Universitário Antônio Pedro por quaisquer 
encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 

 
 
SEÇÃO XXVI - DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO 
 
26.1. A autoridade competente para aprovação do procedimento poderá revogar a licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, devendo em ambos os casos a 
decisão estar devidamente fundamentada no processo. 
 
26.2. A nulidade ou revogação do procedimento licitatório induz à da Ata de Registro de Preços e do Contrato, se 
houver. 
 

26.2.1. A declaração de nulidade do contrato administrativo opera retroativamente impedindo os efeitos 
jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
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26.2.2. A nulidade ou revogação não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que 
este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente 
comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu 
causa. 

 
26.3. No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
 
 

SEÇÃO XXVII - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
27.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando incidirem quaisquer das condições estabelecidas no art. 20, 
incisos I a IV do Decreto nº 7.892/13. 
 
27.2. O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas no item antecedente, será formalizado por despacho da 
autoridade competente assegurado ao fornecedor, o contraditório e a ampla defesa, na forma do parágrafo único 
do art. 20 do Decreto nº 7.892/13. 
 
27.3. O fornecedor a qualquer tempo poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço, quando ocorrer 
casos fortuitos ou de força maior, desde que devidamente comprovados na forma do art. 21 do Decreto nº 
7.892/13. 

 
 
SEÇÃO XXVIII - DA INEXECUÇÃO E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
28.1. A inexecução, total ou parcial, do Registro de Preços enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e 
as previstas em Lei ou regulamento, de acordo com os art. 78 a 80 da Lei nº 8.666/93. 
 
28.2. A licitante considerada inidônea pela Administração Pública ou punida com suspensão do direito de licitar pelo 
HUAP durante a execução do contrato, terá este automaticamente rescindido, a partir da data da publicação da 
declaração de inidoneidade ou de suspensão. 
 
 

SEÇÃO XXIX - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
29.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 
 
a) não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar a Ata de Registro de Preço, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 
 
b) deixar de entregar documentação exigida neste Edital; 
 
c) apresentar documentação falsa; 
d) não mantiver a proposta; 
 
e) comportar-se de modo inidôneo; 
 

e.1) Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93; 
 

e.2) E, ainda, considera-se comportamento inidôneo a declaração falsa quanto às condições de participação, 
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da 
licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 
f) cometer fraude fiscal. 
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29.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) advertência por escrito; 
 
b) multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da proposta ou lance ofertado pela LICITANTE 
DESISTENTE devidamente atualizado, na hipótese de desistência injustificada do lance, após o ENCERRAMENTO da 
fase de lances, conforme previsto nos subitens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 deste Edital, sem prejuízo da aplicação de outras 
sanções previstas no art. 28, do Decreto nº 5.450/2005, inclusive de impedimento de licitar e contratar com a 
União; 
 
c) multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da proposta ou lance final ofertado devidamente 
atualizado, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/1993, na hipótese de 
recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, após regularmente convocada, caracterizando inexecução total das obrigações acordadas. 
 
d) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação devidamente atualizado quando for 
constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Edital; 

 
e) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de rescisão contratual e cancelamento 
da Ata de Registro de Preços por culpa da CONTRATADA; 
 
f) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, descredenciamento no 
SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º desta Lei, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações 
legais.  
 
g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo de sanção aplicada com base no inciso anterior. 
 
29.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 
1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
29.4. As sanções previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras previstas na Lei nº 8.666/1993, inclusive a responsabilização da licitante 
vencedora por eventuais perdas e danos causados ao Hospital Universitário Antônio Pedro e aos órgãos 
participantes da Ata de Registro de Preços. 
 
29.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
 
29.6. A atuação da CONTRATADA no cumprimento das obrigações assumidas será registrada no Sistema Unificado 
de Cadastro de Fornecedores – SICAF, conforme determina o § 2º, do art. 36, da Lei nº 8.666/1993. 
 
29.7. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pelo Hospital Universitário Antônio Pedro. 
 
29.8. O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal/Fatura ou de crédito existente no Hospital Universitário 
Antônio Pedro, em favor da CONTRATADA, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a 
licitante vencedora será convocada para complementação do seu valor. 
 
29.9. Decorrido o prazo do recolhimento da multa, a Contratante através do HUAP/UFF fará a devida cobrança 
judicial, sem prejuízo de outras sanções previstas neste edital.o 



 

                                                                                                                                                
 
 
 

Folha _______  
Processo nº: 23069.077084/2019-07 

Comissão de Licitação da Hospital Universitário Antônio Pedro (HUAP/UFF/Filial EBSERH) 
Rua Marques do Paraná, nº 303 – 5º andar (Prédio Anexo) – Centro – Niterói/RJ CEP: 24.033-900. 
Página: 22 

 
29.10. Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na execução das solicitações advier de 
caso fortuito ou de força maior. 
 
29.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência, Anexo I 
deste instrumento convocatório. 

 
SEÇÃO XXX - DOS CASOS OMISSOS 
 
30.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serão decididos pela 
Administração, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520/02, no Decreto Regulamentar nº 3.555/00, 
aplicando-se, de forma subsidiária o que dispõe a Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, e demais regulamentos e 
normas administrativas que fazem parte integrante deste Edital, independente de transcrições. 

 
 
SEÇÃO XXXI - DO FORO 
 
31.1. As questões decorrentes deste Edital que não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e 
julgadas pela Justiça Federal da Comarca de Niterói-RJ. 

 
 
SEÇÃO XXXII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
32.1. É facultada ao(à) Pregoeiro(a) ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
 
32.2. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Hospital 
Universitário Antônio Pedro não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
32.3. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
32.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
 
32.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente administrativo no Hospital Universitário 
Antônio Pedro.  
 
32.6. Em caso de divergência entre as especificações dos serviços insertas no Sistema SIASG e as deste Edital, 
prevalecerão as constantes neste último. 
 
32.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que 
seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão 
pública desta licitação. 
 
32.8. As licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo acompanhamento, mediante o 
acesso aos sítios mencionados no preâmbulo, das eventuais republicações e/ou retificações de edital, respostas a 
questionamentos e impugnações ou quaisquer outras ocorrências que porventura possam ou não implicar em 
mudanças nos prazos de apresentação da proposta e da abertura da sessão pública. 
 
32.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação para a execução dos 
serviços. 
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32.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, e também poderão 
ser lidos, nos dias úteis, no horário das 08 (oito) às 17 (dezessete) horas, no mesmo endereço e período no qual os 
autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
III 
32.11. Para todos os fins e efeitos, fazem parte do Edital de Pregão Eletrônico nº 27/2019, e se complementam 
independente de transcrição os seguintes Anexos: 
 
ANEXO I  -  TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II -  MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO DE COMODATO 
 

 
 

Niterói,  22 de março de 2019. 
 

 
Pregoeiro
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE 

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ANTÔNIO PEDRO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2019 

 

ANEXO I 
 

Termo de Referência 
Art. 8º, Inc. II, Lei 3.555/00, combinado com a Lei 10.520/2002 

  
 
1. OBJETO: 
 
1.1. O REGISTRO DE PREÇOS com vistas à aquisição de Equipos para Bombas Infusoras, com cessão de uso das 
Bombas infusoras, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, inclusive as encaminhadas pelos 
órgãos e entidades participantes (quando for o caso), estabelecidas neste instrumento: 
 

Item Cód. Descrição do Material Unid 
Qtde 
HUAP 

Qtde 
HUUFRJ 

Qtde 
Hosp. 
Ger. 

Andar. 

Qtde 
Hosp. 
Lagoa 

QTDE 
TOTAL 

Média 
R$                   

Total R$                   

GRUPO I 

01 401892 

Equipo para administração de 
soluções parenterais 
(medicamentos) fracionadas, 
para uso em bomba de 
infusão, ponta perfurante 
padrão ISO, filtro de ar de 0,2 
micra com tampa, câmara de 
gotejamento flexível, tubo 
gotejador ajustado para 20 
gotas = 1mL, filtro de partículas 
de 15 micras, tubo extensor de 
PVC com aproximadamente 
2,30m, pinça tipo rolete, injetor 
lateral, sem látex, com 
membrana autocicatrizante, 
pinça clamp incorporada, 
conector spin-lock ou luer-lock 
com tampa protetora, 
embalagem individual em papel 
grau cirúrgico, uso único, 

estéril. (GRUPO I) 

Unidade 30.000 2.160 1.068 30.000 63.228 
         

23,43  
1.481.432,04 

02 392083 

Equipo fotossensível para 
administração de soluções 
parenterais (medicamentos) 
fracionadas, em cor âmbar, 
para uso em bomba de 
infusão, ponta perfurante 
padrão ISO, filtro de ar de 0,2 
micra com tampa, câmara de 
gotejamento flexível, tubo 
gotejador ajustado para 20 
gotas = 1mL, filtro de 
partículas, tubo extensor âmbar 
de PVC com aproximadamente 
2,15m, pinça tipo rolete, injetor 
lateral, sem látex, com 
membrana autocicatrizante, 
pinça clamp incorporada, 
conector spin-lock ou luer-lock 
com tampa protetora, 
embalagem individual, em 
papel grau cirúrgico, uso único, 
estéril, com saco plástico 
protetor de soluções 

fotossensíveis. (GRUPO I) 

Unidade 7.500 8.100 300 7.500 23.400 
         

23,06  
539.604,00 
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03 387696 

Equipo para administração de 
soluções parenterais 
(medicamentos) fracionadas, 
para uso em bomba de 
infusão, com câmara graduada 
de preferência de 200mL, alça 
de sustentação, injetor superior 
com membrana 
autocicatrizante para 
medicação suplementar, ponta 
perfurante padrão ISO, filtro de 
ar de 0,2 micra com tampa, 
câmara de gotejamento 
flexível, tubo gotejador 
ajustado para 20 gotas = 1mL, 
filtro de partículas de 15 
micras, tubo extensor de PVC 
com aproximadamente 2,30m, 
pinça tipo rolete, injetor lateral, 
sem látex, pinça clamp 
incorporada, spin-lock ou luer-
lock com tampa protetora, 
embalagem individual em papel 
grau cirúrgico, uso único, 

estéril. (GRUPO I) 

Unidade 4.000 7.200 300 4.000 15.500 
          

33,01  
511.655,00 

04 414740 

Equipo fotossensível para 
administração de soluções 
parenterais (medicamentos) 
fracionadas, para uso em 
bomba de infusão, com câmara 
graduada âmbar de 200mL, 
alça de sustentação, injetor 
superior com membrana 
autocicatrizante para 
medicação suplementar, ponta 
perfurante padrão ISO, filtro de 
ar de 0,2 micra, câmara de 
gotejamento flexível, tubo 
gotejador ajustado para 20 
gotas = 1mL, filtro de partículas 
de 15 micras, tubo extensor 
âmbar de PVC com 
aproximadamente 2,30m, pinça 
tipo rolete, injetor lateral, sem 
látex, pinça clamp incorporada, 
conector spin-lock ou luer-lock 
com tampa protetora, 
embalagem individual em papel 
grau cirúrgico, uso único, 
estéril, com saco plástico 
protetor de soluções 

fotossensíveis. (GRUPO I) 

Unidade 2.800 2.800 300 2.800 8.700 
         

43,07  
374.709,00 

05 402455 

Equipo para administração de 
soluções parenterais (PVC 
Free) em sistema fechado, 
para uso em bomba de 
infusão, ponta perfurante 
padrão ISO, filtro de ar de 0,2 
micra com tampa, câmara de 
gotejamento flexível, tubo 
gotejador ajustado para 20 
gotas = 1mL, filtro de partículas 
de 15 micras, tubo extensor de 
poliuretano com 
aproximadamente 2,35m, pinça 
tipo rolete, injetor lateral, sem 
látex, com membrana 
autocicatrizante, pinça clamp 
incorporada, conector spin-lock 
ou luer-lock com tampa 
protetora contendo membrana 
hidrófoba, embalagem 
individual em papel grau 
cirúrgico, uso único, estéril. 
(GRUPO I) 

Unidade 1.200 5.400 1.944 1.200 9.744 
         

34,23  
333.537,12 

06 392082 

Equipo para administração de 
sangue e hemoderivados, PVC 
cristal, comprimento 200cm, 
para bomba de infusão, 
câmara dupla flexível, filtro de 
170 a 210 micras, injetor lateral 
com membrana 
autocicatrizante, pinça tipo 
rolete e conector spin-lock ou 
luer-lock com tampa protetora. 
Atóxico, apirogênico, uso 

Unidade 1.000 13.410 3.732 1.000 19.142   31,40  601.058,80 
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único, estéril. Conexões sem 
látex. Embalagem individual 
em papel grau cirúrgico. 
(GRUPO I) 

GRUPO II 

07 386017 

Equipo para nutrição enteral 
com ponta perfurante/padrão 
convencional - ISO, para dietas 
manipuladas de sistema 
aberto, tubo uniforme em PVC 
com diâmetro determinado 
para dietas enterais conforme 
RDC 63, câmara flexível com 
duas marcas de nível de 
enchimento mínimo e máximo 
para sensor de gotejamento de 
bomba infusora (padrão 
macrogotas), tampa e corta 
fluxo, pinça rolete com corta 
fluxo, conector escalonado 
para atender a todos os 
diâmetros de sondas com 
protetor de fácil remoção, 
estéril, embalagem individual 
em papel grau cirúrgico. 
(GRUPO II) 

Unidade 9.000 13.410 1.224 9.000 32.634 
          

21,06  
687.272,04 

08 386017 

Equipo para nutrição enteral 
com ponta perfurante em “cruz” 
para conexão em dietas 
industrializadas de sistema 
fechado, tubo uniforme em 
PVC com diâmetro 
determinado para dietas 
enterais, câmara flexível com 
duas marcas de nível de 
enchimento mínimo e máximo 
para sensor de gotejamento de 
bomba infusora (padrão 
macrogotas), tampa e corta 
fluxo, pinça rolete com corta 
fluxo, conector escalonado 
para atender a todos os 
diâmetros de sondas com 
protetor de fácil remoção, 
estéril, embalagem individual 
em papel grau cirúrgico. 
(GRUPO II) 

Unidade 13.000 13.410 1.224 13.000 40.634 
          

21,06  
855.752,04 

 
         TOTAL: R$ 5.385.020,04 
 

Obs.: Formado dois grupos com todos os equipos, conforme tabela acima, para maior segurança nos 
procedimentos de assistência hospitalar e facilidade no treinamento da equipe técnica.   
 
2. JUSTIFICATIVA: 
 
2.1. A presente aquisição visa atender aos suprimentos acima relacionados, para uso em diversos setores do 
Hospital Universitário Antônio Pedro – HUAP e nos órgãos participantes, quando houver. 
 
3. ESTIMATIVA 
 
3.1. A estimativa do HUAP para o presente é de R$ 1.664.189,33 (Um milhão, seiscentos e sessenta e quatro mil, 
cento e oitenta e nove reais e trinta e três centavos), e correrá à conta dos recursos do HOSPITAL UNIVERSITÁRIO 
ANTONIO PEDRO, UASG 153057, e a estimativa total do processo é de 5.385.020,04 (Cinco milhões, trezentos e 
oitenta e cinco mil, vinte reais e quatro centavos) no elemento da despesa MC 339030-36. 
 
4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
 
4.1. Os itens licitados neste Pregão Eletrônico, que se pretende adquirir, foram considerados bens comuns, já que 
foi possível estabelecer padrões objetivos de qualidade, por meio de especificações usuais de mercado, para efeito 
de julgamento das propostas. Sendo, portanto, inteligíveis a todos os licitantes que possuam condições de 
fornecer os referidos bens e estejam interessados em participar do certame. 
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5. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 
5.1. Comprovante de regularidade expedido pelo SICAF na forma dos arts. 28 a 31 da Lei nº 8.666 de 21 de junho 
de 1993; 
 
5.2. Todas as propostas deverão estar em conformidade com as especificações contidas nos anexos, bem como 
estarão sujeitas a parecer técnico emitido pelo profissional habilitado referente às amostras apresentadas pelas 
empresas; 
 
5.3. Os equipos deverão ser compatíveis com a bomba infusora. 
 
5.4. As bombas para infusão de soluções parenterais (medicamentos e hemoderivados) deverão apresentar 
Sistema de Peristaltismo Linear (Dedilhamento) e já serem previamente aprovadas na Instituição na ocasião do 
processo licitatório, além da obrigatoriedade de possuir a linha completa de equipos solicitados neste Termo de 
Referência. 
 
5.5. As bombas para infusão de soluções parenterais e sangue deverão possuir vazão aproximada entre 0,1 e 999,9 
ml/h (passos de 0,1ml/h) e precisão de + ou – 5% (máx.) em toda a faixa de vazão programável e alarme de ar, de 
preferência por ultrassom. 
 
5.6. As bombas para infusão de dieta enteral poderão apresentar tanto o Sistema de Peristaltismo Linear 
(Dedilhamento) quanto o Circular (Roldana); poderão ter vazão aproximada entre 1 a 999ml/h (passos de 1ml/h). 
 
5.7. Os equipos para dieta enteral devem possuir conectores em cores diferenciadas do equipo para infusão 
parenteral a fim de garantir maior segurança durante o procedimento assistencial. 
 
5.8. A empresa vencedora com a proposta de uso parenteral deverá ser a mesma para todos os equipos. 
 
5.9. A empresa vencedora deverá deixar em comodato no HUAP a quantidade de bombas necessárias à realização 
do procedimento as quais se destinam, ou seja, 326 (trezentas e vinte e seis) unidades para infusões venosas e 
100 (cem) unidades para dieta enteral. 
 
5.10. A empresa vencedora devera oferecer treinamento e suporte técnico necessários, durante o período de 
vigência do Contrato de Comodato. 
 
5.11. Toda a proposta deverá estar em conformidade com as especificações descritas neste Termo. 
 
5.12. Poderá(ão) ser requisitada(as) amostra(s) de equipos ao licitante provisoriamente classificado em primeiro 
menor preço, para análise da qualidade técnica do material ofertado, caso o produto seja desconhecido pela 
Comissão Permanente de Padronização de Materiais Médico-hospitalares (CPPMMH) do HUAP.  
 

5.12.1. A amostra estará sujeita a parecer técnico emitido por profissional habilitado. 
 
 
6.  DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
 
6.1. Comprovante de regularidade expedido pelo SICAF na forma dos arts. 28 a 31 da Lei nº 8.666 de 21 de junho 
de 1993; 
 
6.2.  Declaração de Inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do parágrafo 2º do art. 
32 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, conforme regulamentação constante do IN/MARE nº 5/95, de acordo 
c/ o modelo e redação abaixo. 
 
6.3.  Declaração, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido da 
Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
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perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, sendo, portanto, firmada pelo licitante nos 
termos dos modelos anexos ao Decreto nº 4.358, de 05 de setembro de 2002. 
 
6.4. Licença de Funcionamento, expedida pelo Órgão Sanitário da respectiva Unidade da Federação; 

 
6.4.1. Em caso da Licença Sanitária vencida, a licitante deverá apresentar cópia autenticada e legível da 
solicitação (protocolo) de revalidação, dentro do prazo estabelecido em lei; acompanhada da cópia 
autenticada da Licença Sanitária vencida. A não apresentação implicará na desclassificação da licitante. 

 
6.5. Autorização de funcionamento expedida pela ANVISA. 
 
6.6. Certificado de REGISTRO da Bomba, do Equipo e do Fotolito da Bomba, exigidos pela ANVISA, ou cópia de 
publicação em D.O.U.; 
 
 6.6.1. Caso o produto seja isento de registro, a empresa deverá apresentar a certidão de isenção ou outro 
instrumento que comprove a situação do produto junto à MS/ANVISA. 

 
6.6.2. Em caso de registro do produto vencido, a licitante deverá apresentar cópia autenticada e legível da 
solicitação de sua revalidação, dentro do prazo estabelecido por lei; acompanhada da cópia do registro 
vencido. A não apresentação do registro do produto e do pedido de revalidação (protocolo) implicará na 
desclassificação do item cotado (original ou cópia autenticada). 
 

6.7. Certificado de Boas Práticas de Fabricação (CBPF) emitido pela ANVISA da Bomba, do Equipo e do Fotolito da 
Bomba; 

 
6.7.1. Caso o material seja importado, Certificado do país de origem com tradução juramentada; 

 
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
7.1. São obrigações da Contratante: 
 
a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
 
b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as especificações 
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento; 
 
c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 
designado; 
 
e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos. 
 
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
7.3. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) 
dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata. 

 
 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
 
a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital 
e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 
fabricante, modelo, procedência e prazo de validade; 
 
b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 
 
d) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 
e) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
f) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
 
g) oferecer treinamento e suporte técnico necessário, durante o período de vigência do Contrato de Comodato; 
 
h) executar a manutenção preventiva e corretiva, sem ônus para a instituição de todos os equipamentos em 
comodato. 
 
 
9. DA CONTRATAÇÃO:  
 
9.1. Far-se-á através de assinatura da Ata de Registro de Preços para o período de 12 (doze) meses e assinatura do 
Contrato de Comodato. 
 
9.2. Quanto à utilização da Ata de Registro de Preços por Órgão ou Entidades não participantes, o quantitativo 
decorrente das adesões à ata de registro de preço não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e órgãos participantes, independente do 
número de órgãos não participantes que aderirem nos termos do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013.  
 
9.3. A aquisição aos itens que fazem parte de Grupo, como descrito na planilha do item 3 desse Termo de 
Referência só poderão ser efetivada na totalidade dos itens do grupo, respeitadas as proporções de 
quantitativos definidos no certame. 
 
9.4. A aquisição de item isolado do grupo expresso no subitem anterior, só poderá ser realizada se o preço 
unitário adjudicado ao vencedor for o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances. 
 
9.5. Constitui irregularidade a aquisição (emissão de empenho) de subconjunto de itens de grupo adjudicado por 
preço global para os quais o preço unitário adjudicado ao vencedor do lote não for o menor lance válido 
ofertado na disputa relativa ao item, conforme orientação da Secretaria de Gestão do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (SEGES/MP), em atenção aos Acórdãos 2.977/2012-TCU-Plenário, 
2.695/2013-TCU-Plenário, 343/2014-TCU-Plenário, 4.205/2014-TCU-1ª Câmara, 757/2015-TCU-Plenário, 
588/2016-TCU-Plenário, 2.901/2016 TCU-Plenário e 3.081/2016 TCU-Plenário. 
 
 
10. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
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11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 
 
12. DO LOCAL, DO PRAZO DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
 

12.1. As entregas deverão ser feitas em dias úteis, de 08 (oito) às 17 (dezessete) horas, na Rua Marquês do Paraná, 
nº 303, HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ANTÔNIO PEDRO, Térreo, no Almoxarifado, Centro - Niterói/RJ. 
 
12.2. E nos órgãos participantes, a seguir: 
 

Órgão participante: 153152  – Hospital  Universitário da UFRJ 

Endereço: AV. Brigadeiro Trompowsky S/N Ilha do Fundão– Rio de Janeiro/RJ, CEP 21.941-000 

Telefone: (21) 3938-2199; 

email: rachelalves@hucff.ufrj.br  

C/C Rachel Alves da Silva 

Órgão participante: 250106 – Hospital Geral do Andaraí 

Endereço: Rua Leopoldo NR 280 – Andaraí – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20.541-170 

Telefone: (21) 2575-7043 / 2575-7229 / 2575-7081 /2575-7130 / 2575-2111 

email: pedro.chagas@hga.rj.saude.gov.br  

C/C Pedro Ernesto Bastos das Chagas 

Órgão participante: 250105 – Hospital da Lagoa 

Endereço: Rua Jardim Botânico, 501 – Jardim Botânico – Rio de Janeiro/RJ – CEP 22.470-050 

Telefone: (21) 3111-5324;3111-  5123 / -5122 ; Fax – (21) 3111-5164 

email: daividson.machado@hgl.rj.saude.gov.br, hfl.saude.gov@gmail.com 

C/C Daividson Martins Caldas Machado 

 
 
 
12.2.1. O agendamento deverá ser realizado com no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência no horário 
comercial, através dos telefones: (21) 2629-9140/2629-9139 ou email: sco@huap.uff.br. 
 
12.2. A entrega será de forma parcelada, de acordo com a demanda do HUAP e dos órgãos participantes, após o 
recebimento da Nota de Empenho, sempre que necessário, até o limite da vigência da Ata de Registro de Preços. 
 
12.3. Os produtos de cada item deverão ser idênticos ao da Proposta Comercial da licitação. Qualquer alteração no 
lote de entrega deve ser expressamente autorizada pela CONTRATANTE. 
 
12.4. Todos os produtos deverão ser entregues mediante a respectiva nota fiscal, em até 10 (dez) dias, a contar do 
recebimento da Nota de Empenho (NE).  
 
12.5. Deve constar, no corpo da Nota Fiscal, o número da Nota de Empenho (NE) a que se refere. 
 
12.6. Deve-se atentar para que a discriminação do produto e a unidade estejam de acordo com a licitação. 
 
12.7. O desatendimento da notificação para o fornecimento do material, na forma do subitem 12.4, resultará em 
apenação do licitante, na forma prevista na Lei 10.520/2002 e art. 14 do Decreto 3.555/2000, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
12.8. Na hipótese de constatação de anomalias que comprometam a utilização adequada do material, ele será 
rejeitado, no todo ou em parte, conforme dispõe o art. 76 da Lei nº 8.666/93, sem qualquer ônus para o HUAP. 
 
12.9. No momento da entrega, se constatadas irregularidades no objeto, a CONTRATANTE poderá: 

mailto:rachelalves@hucff.ufrj.br
mailto:pedro.chagas@hga.rj.saude.gov.br
mailto:daividson.machado@hgl.rj.saude.gov.br
mailto:sco@huap.uff.br
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a) rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que não corresponderem às especificações do Edital; 
 
b) determinar sua complementação se houver diferença de quantidades, sob pena de retenção da Nota 
Fiscal; 
 

12.10. O Fornecedor fica obrigado a substituir, no local de entrega e no prazo ajustado, após notificação, o(s) 
produtos(s) recusado(s). 
 
12.11. Após a verificação da validade e quantidade do material será efetivada a aceitação. 
 
 
13. DO PAGAMENTO:  
 
13.1. O pagamento das notas fiscais dar-se-á em até 30 (trinta) dias após o recebimento da mesma pela Seção de 
Controle e Almoxarifado/HU. 
 
 
14. CONTROLE DA EXECUÇÃO 
 
14.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 
entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
 
14.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
14.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 
 
15. SANÇÕES APLICÁVEIS:  
 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002 e da Lei 8.666, de 1993, o 
licitante/adjudicatário que: 
 
a) não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar a Ata de Registro de Preço, ou não assinar Contrato de 
Comodato, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
b) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
 
c) ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 
d) comportar-se de modo inidôneo; 
 

d.1) reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93; 
 

e) não mantiver a proposta; 
 
f) cometer fraude fiscal. 
 
15.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
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a) advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
Contratante; 
 
b) Multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, por dia de atraso, 
na entrega de qualquer item, contados a partir do dia subsequente ao término do prazo de entrega firmado, até o 
limite de 30 (trinta) dias, quando será considerada inadimplente;  
 
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho ou Contrato pelo 
inadimplemento injustificado da obrigação; 
 
d) em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada 
de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
 
e) suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
 
f) Impedimento de licitar e contratar com a União, com o consequente descredenciamento no SICAF, pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos; 
 
g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados. 
 
15.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas e os 
profissionais que: 
 
a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos; 
 
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
 
15.4. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela CONTRATANTE.  
 
15.5. O valor da multa poderá, a critério da Administração, ser descontado da Nota Fiscal/Fatura ou de crédito 
existente na CONTRATANTE, em favor da CONTRATADA, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito 
existente, a diferença será cobrada na forma da lei. 
 
15.6. As sanções previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.   
 
15.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
 
15.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
 
15.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, como determina o §2º, do art. 36, da Lei nº 8.666/93. 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE 

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ANTÔNIO PEDRO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2019 
 

ANEXO II 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2019 (Modelo) 
 
O HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ANTÔNIO PEDRO (HUAP), Unidade Gestora, integrante da UNIVERSIDADE FEDERAL 
FLUMINENSE – UFF/ FILIAL EBSERH, com sede na Rua Marquês do Paraná nº 303, Centro – Niterói/RJ, CEP: 
24.033-900, inscrito no CNPJ nº 28.523.215/0003-78, neste ato representado por sua Gerente Administrativa, 
MARIA CONCEIÇÃO LIMA DE ANDRADE, brasileira, portador do RG nº ********* SSP/** e CPF nº ***.***.***-**, 
neste ato denominado, ÓRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, realizado por meio do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº XXX/20XX, Processo Administrativo nº. 23069.XXXXXX/201X-XX, homologado em XX/XX/2019, 
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação 
por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se 
as partes às normas constantes na Lei nº 10.520/02, pelo Decreto nº 5504/05, pelo Decreto nº 5.450/05, pelo 
Decreto nº 7.892/13, e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93 e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, e em conformidade 
com as disposições a seguir: 
 
 
1. DO OBJETO  
 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ........ , especificado(s) no(s) 
item(ns)XXXXX do Termo de Referência, Anexo I do edital de Pregão Eletrônico nº XX/20XX, que é parte integrante 
desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.  
 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas 
na(s) proposta(s) são as que seguem:  
 

 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA MODELO UNIDADE QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

 
PRAZO DE 
GARANTIA 

OU 
VALIDADE 

 

XXX XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

XXXXXX XXXX XXXX XXXX XXX XXXX 
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VALOR TOTAL DO ITEM  

 
 
3. DO(S) ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)  
 
3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:  
 

Item nº  Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

    

    

    

 
 
4. DA VALIDADE DA ATA  
 
4.1. A validade da presente Ata de Registro de Preços será de XX (XXXX) meses, a partir da data de sua assinatura 
não podendo ser prorrogada. 
 
4.2. Nos termos do art. 15º da Lei nº 8.666, de 1993, e do Decreto nº 7.892, de 2013, o HUAP e os Órgãos 
Participantes não estão obrigados a adquirir exclusivamente por intermédio desta Ata, durante o seu período de 
vigência, os produtos cujos preços nela estejam registrados, podendo adotar para tanto, uma licitação específica, 
assegurando-se, todavia, a preferência de fornecimento aos registrados, no caso de igualdade de condições.  
 
 
5. REVISÃO E CANCELAMENTO  
 
5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e 
oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
 
5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações 
junto ao(s) fornecedor(es). 
 
5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a 
Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo 
mercado. 
 
5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
 

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 

 
5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
 

5.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 

 
5.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 
5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro 
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
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5.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

 
5.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

 
5.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; ou 

 
5.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

 
5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 
força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
 

5.9.1. por razão de interesse público; ou 
 

5.9.2. a pedido do fornecedor.  
 
 
6. DAS CONDIÇÕES GERAIS  
 
6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 
definidos no Termo de Referência – Anexo I do Edital.  
 
6.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo 
de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  
 
6.3. Esta Ata poderá ser sub-rogada para a futura filial da EBSERH, nos termos do art. 6º da Portaria nº 72 de 09-
12-2013-EBSERH, publicada no D.O.U. , seção 1, pág. 09, em 18-02-2014. 
 
6.4. Com a assinatura do Contrato de Gestão nº 01 de 06-04-2016 entre a Universidade Federal Fluminense (UFF) 
e a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH), fica ciente o licitante vencedor, que esta Ata e o 
Contrato oriundo desse instrumento, se houver, serão sub-rogados à futura filial da EBSERH, nos termos do art. 
6º da Portaria nº 72 de 09-12-2013-EBSERH, publicada no D.O.U. , Seção 1, pág. 09, em 18-02-2014. 

6.5. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes (CADASTRO DE RESERVA) 

que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a 

esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2013. 

6.6. As partes contratantes ficam cientes de que o foro para dirimir as questões, que não forem solicitadas na via 
administrativa, será o da Justiça Federal da Comarca de Niterói - RJ, por imposição de ordem Constitucional. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida 
e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  
 

Niterói, ____ de ________________ de 2019. 

 

      ___________________________________                                    ___________________________  

        MARIA CONCEIÇÃO LIMA DE ANDRADE                                           Representante Legal 
      Gerente administrativa/HUAP/UFF/EBSERH 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE 
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ANTÔNIO PEDRO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/52019 

 

ANEXO III 
 

PROPOSTA COMERCIAL (Modelo) 
 

1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA: 
 
Razão social e CNPJ: 

Telefone: 

Pessoa para contato:  

 
2. ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS OFERTADOS E PREÇOS 
 

Item Descrição Marca Modelo Qtde.  
Valor Unitário 

(R$) 
Valor Total (R$) 

       

       

Obs.: O Licitante vencedor do grupo deverá especificar, na sua proposta, qual marca, fabricante e modelo do(s) 

equipamento(s) que será(ão) fornecido(s) e qual o VALOR DE MERCADO, para formalização do Contrato de 

Comodato. 

3. ENTREGA  
 
O material será entregue na Seção de Controle/Almoxarifado do HUAP (órgão gerenciador) e nos demais órgãos 
participantes, de forma parcelada, de acordo com a demanda; no prazo de 10 (dez) dias corridos após o 
recebimento da Nota de Empenho (NE), sempre que necessário, até o limite da vigência da Ata de Registro de 
Preços. 
 
4. VALIDADE DA PROPOSTA 
 

Prazo de validade:  

Não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. 

5. COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS 
 
Nos preços propostos acima estão incluídos todas as despesas, frete, tributos e demais encargos de qualquer 
natureza incidentes sobre o objeto deste Pregão. 
 
Esta empresa declara estar ciente de que a apresentação da presente proposta implica na plena aceitação das 

condições estabelecidas no Edital e seus Anexos. 

(Local e data) 

 

(Assinatura do Representante Legal, com NOME COMPLETO)
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE 
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ANTÔNIO PEDRO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2019 

 

ANEXO IV 
 

MODELO DE MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO DE CESSÃO DE EQUIPAMENTOS POR COMODATO, 

QUE ENTRE SI CELEBRAM A EMPRESA __________________ E A 

UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO 

ANTÔNIO PEDRO – HUAP/UFF/EBSERH. 

Aos dias do mês de de 2019, presentes de um lado a empresa ______________________________________ , 
doravante denominada COMODANTE, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob 
o n° ____________, com sede na __________________ , n°____ - ____-________ /RJ, CEP:_____________,  
neste ato representada por  _____________________ , portador da carteira de identidade n° ________________ 
emitida pelo  ____ e inscrito no CPF/MF sob o n° _____________, residente e domiciliado à __________________, 
___________, CEP: _________, e, do outro lado, a União, por Intermédio do HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ANTÔNIO 
PEDRO – HUAP/UFF/ Filial EBSERH, do Ministério da Educação, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 
Ministério da Fazenda sob o n° 28.523.215/0003-78, situado na Rua Marques do Paraná, nº 303 – Centro, Niterói/RJ, 
CEP: 24.033-900, neste ato representado pelo seu Superintendente Tarcísio Rivello de Azevedo, brasileiro, casado, 
médico, portador da carteira de identidade n° 5202377-2, expedida pelo CREMERJ, e inscrito no CPF/MF sob o n° 
014.377.987-72, residente e domiciliado nesta cidade, nomeado pela Portaria n° 36.004, de 24/11/2006, por delegação 
conferida pela Portaria – SEI nº 08 de 09/01/2019 e Portaria de nº 88 de 03/05/2016 da EBSERH combinada com o 
contido na Cláusula Sexta do Contrato de Gestão Gratuita nº 01 de 06/04/2016 assinado entre a UFF e a EBSERH, 
doravante denominado COMODATÁRIO, firmam entre si o presente contrato de comodato, sujeitando-se as partes às 
normas disciplinares do Código Civil Brasileiro, da Lei n° 8.666/93 e demais legislações aplicáveis à espécie, mediante 
as seguintes cláusulas e condições: 

 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
É objeto do presente contrato a cessão, pela COMODANTE ao COMODATÁRIO, sem qualquer ônus, nos termos dos 
artigos 579 ao 585 do Código Civil vigente, de [preencher a quantidade] [descrever o equipamento com marca, 
fabricante, modelo e etc.], dos equipamentos, acompanhados de manual operacional em português, conforme 
especificação descrita na proposta comercial e no edital de licitação, doravante denominados EQUIPAMENTO BOMBA 
INFUSORA, de sua propriedade, cujos números e séries serão discriminados em nota fiscal de empréstimo, que 
passará a fazer parte integrante do presente contrato, cujas quantidades estão abaixo: 
 

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ANTÔNIO PEDRO: 

- 326 (trezentas e vinte e seis) unidades de bomba infusora para infusão venosa; 

- 100 (cem) unidades de bomba infusora para dieta enteral. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO 
 
Para utilização no EQUIPAMENTO, o COMODATÁRIO, obriga-se a adquirir os produtos constantes da proposta 
comercial da COMODANTE, datada de ____ /       /___ e da Ata de Registro de Preços _____/____ obedecidas às 
condições estipuladas na proposta de preços e neste contrato. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO COMODATÁRIO 
 
3.1. Abster-se de efetuar qualquer tipo de reparo no EQUIPAMENTO, bem como toda e qualquer manutenção que se 
fizer necessária, que ficarão a cargo da COMODANTE. 
 
3.2. Cuidar para que o EQUIPAMENTO seja utilizado de acordo com as orientações prestadas durante o treinamento e 
constantes do manual de operações. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA COMODANTE 
 
4.1. Fornecer e instalar o EQUIPAMENTO, sem ônus para o Órgão Gerenciado, em até 15 (quinze) duas úteis, 
contados a partir da assinatura deste Contrato de Comodato. 
 
4.2. Prestar manutenção preventiva e corretiva, mediante prévio agendamento com a chefia do serviço. 
 
4.3. Prestar assessoria científica e assistência técnica corretiva (emergencial), sempre que for necessário, com 
reposição de peças até que sejam esgotados todos os equipos.  
 
4.4. Substituir o EQUIPAMENTO comodatado inoperante em caso de defeito, por outro, de mesma característica, em 
um prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, de modo a não interferir na rotina do procedimento médico da 
COMODATÁRIA. 
 
4.5. Garantir a permanência do EQUIPAMENTO instalado até que sejam esgotados todos os materiais adquiridos. 
 
4.6. Garantir a reposição dos materiais sempre que houver perdas por defeitos do EQUIPAMENTO, problemas 
técnicos decorrentes das características de funcionamento do mesmo e/ou perda de estabilidade dos circuitos no 
equipamento. 
 
4.7. Prestar treinamento, com fornecimento dos materiais, sem ônus para o HUAP, para a equipe indicada, iniciando 
no prazo máximo de dois dias úteis após a instalação do EQUIPAMENTO; estendendo-se até que a Chefia do Serviço 
ateste que toda a equipe esteja apta a operar os recursos disponíveis do EQUIPAMENTO.  
 
4.8. Deverá ser apresentada a Divisão de Enfermagem do HUAP, no prazo de 30 (trinta) dias após a entrega do 
EQUIPAMENTO o cronograma de manutenção preventiva das bombas infusoras comodatadas. Este cronograma será 
avaliado pela Divisão de Enfermagem em conjunto com o Serviço de Engenharia Clínica para fins de aprovação junto 
â empresa contratada. 
 
4.9. Atender os chamados técnicos para manutenção corretiva do EQUIPAMENTO comodatado em um prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, incluindo finais de semana e feriados. 
 
4.10. Realizar manutenção preventiva do EQUIPAMENTO comodatado conforme periodicidade 
recomendada pelo fabricante, mediante visitas com periodicidade mínima trimestral, valendo a 
periodicidade que for menor. 
 
4.11. Responder por todos os custos relacionados à troca de peças do EQUIPAMENTO comodatado, de caráter 
corretivo e preventivo, incluindo os casos de falhas fortuitas relacionadas a possível variação na rede elétrica ou 
imperícia no uso. 
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4.12. Registrar todas as visitas de ordem técnica para manutenção ou inspeção do EQUIPAMENTO comodatado, 
formalizando-as através de um documento (ordem de serviço e/ou "check list"), que deverá ser entregue a Divisão 
de Enfermagem /HUAP ao final do serviço. 
 
4.13. Identificar o EQUIPAMENTO comodatado, ao final de cada manutenção preventiva, com etiqueta contendo no 
mínimo as informações: data da execução, data da próxima visita (validade), nome da empresa que revisou o 
equipamento e rubrica do executante. A etiqueta deverá ser a prova d'água ou estar protegida (ex. adesivo 
transparente). 
 
4.14. Fornecer com o EQUIPAMENTO cedido à COMODATÁRIA: 
 

• Uma cópia do manual de operação em português; 

• Carta de entrega constando todos os dados do EQUIPAMENTO (fabricante, modelo, número de série); 

• Dados da COMODANTE (razão social, endereço, CNPJ/MF); 

• Nome da pessoa de contato comercial; 

• Nome da pessoa de contato para assistência técnica; 

• Telefones de contato e telefones de contato para final de semana e feriado; 

• Nota Fiscal referente ao EQUIPAMENTO; 

• Programa de manutenção preventiva (cronograma anual de visitas e "check list"), conforme especificado no 

item 4.8 acima. 

 
4.15. Durante a vigência da cessão de uso do equipamento, será avaliado o suporte técnico prestado pela empresa, 
bem como, o desempenho do equipamento. Não conformidades serão comunicadas à empresa pelo Serviço de 
Engenharia Clínica ou Serviço onde está sendo utilizado. Caso as não conformidades não sejam corrigidas nos prazos 
estabelecidos ocorrerá notificação à administração superior competente para as providências cabíveis. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE INSTALAÇÃO 
 
O prazo de entrega e/ou instalação do EQUIPAMENTO, é de, no máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data da 
assinatura do presente CONTRATO, devendo ser providenciada com antecedência em relação à data de início do 
fornecimento do produto objeto da licitação. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 
 
O presente contrato terá início na data de sua assinatura e vigorará até XX/XX/XXXX, data de término de vigência da 
Ata de Registro de Preços ___/___ , ou enquanto permanecerem em estoque no HUAP, os produtos adquiridos para 
uso no EQUIPAMENTO, podendo ser rescindido antes, desde que a Ata de Registro de Preços seja igualmente 
rescindida. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES 
 
7.1. Quaisquer alterações ou revisões do objeto e obrigações estabelecidas neste contrato deverão ser formalizadas 
mediante lavratura de correspondente Termo Aditivo, resultante do consenso entre as partes. 
 
7.2. Com a assinatura do Contrato de Gestão nº 01 de 06/04/2016 entre a Universidade Federal Fluminense/UFF e a 
Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares/EBSERH, fica ciente os fornecedores que o contrato oriundo deste 
instrumento, será sub-rogado á futura filial da EBSERH, nos termos do art. 6º da Portaria nº 72 de 09/12/2013- 
EBSERH, publicado no D.O.U, seção 1, pag.09 em 18/02/2014. 
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CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 
 
O presente Contrato será publicado em extrato no D.O.U., até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, 
para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, como determinado no parágrafo único do art. 61 da Lei n° 8.666/93, 
correndo as despesas por conta da COMODATÁRIA. 
 
 
CLÁUSULA NONA - DO FORO 
 
Quaisquer dúvidas ou questões oriundas da execução do presente contrato de comodato, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal de Niterói – Seção Judiciária do Estado 
do Rio de Janeiro. 
 
E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, assinam o presente contrato em 04 (quatro) vias de igual 
teor e forma, pelas partes supramencionadas, na presença das testemunhas abaixo, rubricadas as páginas 
precedentes para que surta seus efeitos jurídicos, obrigando-se por si e seus sucessores. 

 

Niterói, ___ de ____________ de 2019. 
 
 
 

________________________________ 
Empresa COMODANTE 

 
 

 
________________________________ 

Superintendente do 

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ANTÔNIO PEDRO – HUAP/UFF/Filial EBSERH 

COMODATÁRIA 

 

 

 

T E S T E M U N H A S  

Nome: Nome: 
CPF/MF: CPF/MF: 
 
 
 

 


